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NOTA A 2ª EDIÇÃO

Assim, revistos, ampliados e atualizados, nos presentes Comentários ao Código Penal, 
Parte Geral, busca-se atender, no campo da pesquisa doutrinária e crítica, principalmente, 
ao alunado, que se prepara para elaborar trabalho monográfico, na graduação ou na pós-
-graduação, nesta área específica, bem como aos operadores do direito, no enfrentamento 
diário dos casos concretos, trabalhando com o tripé lei, doutrina e jurisprudência.

Após seis décadas de plena docência universitária, torna-se difícil a tarefa da atuali-
zação nesta edição que diz respeito ao surgimento de várias leis no sentido de atender ao 
populismo penal, principalmente no sentido de alongar o poder punitivo com as criminali-
zações e prisionalizações como instrumentos eficazes e imediatos, diante de novos conflitos 
sociais. Comentários à Lei de Execuções Penais no que pertine aos artigos específicos da 
legislação penal sobre o tema. Há um período transitório, diante de novas normas perti-
nentes à execução, principalmente, no que tange a progressão de regime e benefícios aos 
apenados, que deveão ser objeto de futura apreciação de constitucionalidade perante o 
Supremo Tribunal Federal.

Repete-se De Page: “O juiz, ao interpretar a lei, não pode tomar liberdades inadmissí-
veis com ela”.

O nosso olhar, neste momento, prende-se a esta precisa proposta, delimitada e com-
preendida em sua profundidade e clareza, gratificante na proporção que atinja os objetivos 
almejados na sua publicação.

Registro os agradecimentos ao amigo e editor Guilherme Pinto Zingone, sem cujo 
apoio não seria possível esta nova edição com as modificações no projeto com a qualidade 
e o prestígio do selo da Editora GZ e de sua diagramadora Olga Martins e sua competente 
equipe. 

Igualmente, os agradecimentos a Marcelo Delduque pela pesquisa, digitalização e or-
ganização dos originais com dedicação e eficiência.     

Álvaro Mayrink da Costa





NOTA DO AUTOR

A obra visa disponibilizar, através de uma releitura fecunda, a evolução dos conhe-
cimentos histórico, doutrinário e pretoriano, com suporte no observatório criminológico 
contemporâneo, a intervenção de ultima ratio para a construção da prevenção e conten-
ção dos conflitos sociais intoleráveis à segurança pública e à paz social, presente o diálogo 
permanente da dignidade da pessoa humana e os efeitos éticos do direito de punir em 
uma proposta com um novo olhar, diante de um mundo globalizado, marcado pelo con-
fronto e pela violência.

Fotografa-se a luta pela manutenção de um estado de direito garantidor da preser-
vação dos direitos sociais e coletivos, perante uma sociedade pluralista e extremamente 
desigual, na procura de compatibilização das liberdades individuais e coletivas, em que o 
Direito Penal seja mínimo e secundário para ser democrático e que reflita a preservação 
dos direitos fundamentais como contributo à estabilidade social de uma sociedade livre, 
justa e solidária.

Os presentes Comentários à Parte Geral do Código Penal brasileiro abarcam o estudo 
individualizado de cada dispositivo legal, imbricando a discussão da evolução histórico-
-normativa, a contribuição do direito comparado, dando amplitude à crítica doutrinária e 
o relevante papel dos tribunais superiores na criatividade da interpretação judicial, pro-
porcionando uma nova visão, atualizada e contemporânea para a segurança da pesquisa 
e consulta. Busca-se a perenidade dos elementos de estudo para a edificação da constru-
ção normativa contemporânea, diante de um Estado Democrático de Direito.    

Álvaro Mayrink da Costa
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